
A. educação para todos 
• • ■ 

O programa Educação para 
todos: caminho para mudanças, 
documento que o ministro da 
Educação entregou ao presiden-
te da República, consubstan-
ciando suas intenções de enfren-
tar o sempre ladeado problema 
da educação básica no País, com 
o propósito de universalizá-la, de 
Torna a atingir não só as crian-
ças em idade escolar, mas "toda 
a população jovem e adulta não 
escolarizada pelo ensino regu-
lar", pouco contém de novo. Ex-
plicando-nos melhor, programas 
no mesmo sentido, e com análi-
jes mais acuradas, melhor apre-
sentadas e bem melhor redigi-
das, têm havido muitos e não é 
por falta de documentos do gê-
nero que o problema da educa-
ção elementar e os dele deriva-
dos, como o do analfabetismo e o 
ao semi-analfabetismo, não fo-
rani até agora resolvidos. Minis-
tros se sucedem, todos eles assu-
mindo o compromisso solene, en-
dossado pelos responsáveis su- 

liremos pelos governos, de en-
rentar sem mais delongas essa 

chaga nacional, essa vergonha 
que é o nosso sistema escolar pú-
blico primárto, e tudo, às vezes 
independehtemente da vontade 
deste ou daquele ministro, conti-
nua como dantes no quartel de 
Abrantes. E isso não tanto por  

não serem mobilizados todos os 
"segmentos da sociedade", que 
teoricamente se deveriam inte-
ressar pela questão e aos quais o 
atual programa faz mais de uma 
referência, mas por falta de re-
cursos oficiais suficientes e pela 
má utilização dos existentes. 
Além disso, os parcos recursos 
que sobram para a educação são, 
geralmente, usados na razão in-
versa das prioridades normal-
mente proclamadas: afinal, os 
analfabetos (embora hoje trans-
formados em eleitores, em conse-
qüência da demagogia "republi-
cana"), as crianças sem escolas e, 
as que, mesmo tendo oportuni-
dade de ir à escola, deixam de 
fazê-lo por motivos extrapedagó-
gicos não fazem greves ou pas-
seatas nem reclamam o "sagrado 
e indisputado direito" de obter, 
seja lá onde for e pouco importa 
de que forma, o diploma de curso 
superior — este sim, a priorida-
de real que se vem atendendo —, 
diploma que, na maioria dos ca-
sos, acaba não servindo nem ao 
País nem aos seus possuidores, 
pois que, freqüentemente, nem 
sequer lhes dilata os horizontes 
culturais. Assim sendo, na hora 
em que a retórica é posta de par-
te e se trata da distribuição das 
verbas escassas, a proclamada 
nrioridade do ensino elementar § 
r- 

esquecida, ou, na melhor das hi-
póteses, adiada, para que sejam 
atendidos, em primeiro lugar, os 
que são capazes de fazer ouvir a 
sua voz. 

Não pretendemos, com essas 
observações, é óbvio, colocar-nos 
contra o programa do Ministério 
da Educação, aliás, como já no-
tamos, mal elaborado e pior redi-
gido, num jargão que nem se-
quer atinge o nível do surrado 
"pedagogês", com tinturas de 
"economês", de que os burocra-
tas da educação costumam fazer 
uso. O que queremos acentuar é 
que qualquer programa de edu-
cação elementar só poderá ga-
nhar credibilidade à medida que 
for sendo, real e efetivamente, 
executado. Declarações de in-
tenções, "juras de amor pedagó-
gico" e toda a retórica do género 
apenas nos deixam de sobreavi-
so, à espera do que irá de fato 
acontecer e que é, no caso, a úni-
ca coisa que tem significação. 

Nessas condições, o primeiro 
teste real a que será submetida a 
tosca declaração de boas inten-
ções apresentada ao presidente 
da República diz respeito à obe-
diência ou não do governo dessa 
Nova República, cada vez mais 
parecida com as que a antecede-
ram, produzindo uma desagra-
dável sensação de déjà-ru, à  
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emenda constitucional do sena-
dor João Calmon, aliás mencio-
nada no programa, na sua parte 
mais relevante ou, para falar 
com toda a franqueza, na sua par-
te que 'é relevante. 

Ou o nosso Estado-empresá-
rio, que sacrifica as atividades 
que efetivamente lhe cabem —
como as relacionadas com a se-
gurança; a saúde, a educação e o 
aprimoramento das instituições 
jurfdic0-políticas, — às que rouba 
à iniciativa privada, cumpre a lei 
e põe a serviço da tarefa educati-
va o que a lei a ela garante, ou 
toda a retórica relativa à priori-
dade do ensino básico continua-
rá a ser o que é até agora: retóti-
ca. Não será com o clássico jogo 
de tapar os buracos das estatais 
deficitárias ou agindo dentro dos 
velhos hábitos "republicanos" 
de socorrer empresas amigas 
mal geridas, como no caso do 
Sulbrasileiro, que irão sobrar 
para a educação os recursos que 
constitucionalmente lhe são ago-
ra destinados, mas ela continua 
(e provavelmente continuará) :a 
não receber. 

O importante, agora, é espe-
rar a atuação do governa no 
campo da educação. Se ela viera 
revelar-se positiva e fecunda, 
não hesitaremos em dar-lhe todo 
o nosso apoio. 


